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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2016/M

Procede à primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 21/2010/M, de 20 de agosto, que adaptou à Região Autó-
noma da Madeira o Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, 
alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo Decreto -Lei 
n.º 249/2012, de 21 de novembro, que define o Regime Jurídico 
Aplicável aos Bombeiros Portugueses.

O Decreto Legislativo Regional n.º 21/2010/M, de 20 de 
agosto, adaptou à Região Autónoma da Madeira o Decreto-
-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, retificado pelas Declara-
ções de Retificação n.os 3/2013 e 4 -A/2013, de 18 de janeiro, 
e alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, que define 
o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses.

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de 
novembro, que procedeu à segunda alteração do Decreto-
-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, foram introduzidas 
importantes alterações àquele diploma, que, não obstante 
se aplicarem à Região, não dispensam a necessidade de 
se proceder a um conjunto de adaptações, sobretudo de 
natureza orgânica.

Por outro lado, e dado que é vasta a matéria deste di-
ploma a ser sujeita a posterior regulamentação, a qual, 
no essencial, será também adotada pela Região, torna -se 
indispensável a criação de uma norma que vise a imediata 
aplicação ao espaço regional dos normativos regulamen-
tares de âmbito nacional, sem prejuízo da Região poder 
exercer as suas prerrogativas quanto à respetiva adaptação 
ou aprovação de regulamentação própria.

Neste sentido, urge proceder à primeira alteração do De-
creto Legislativo Regional n.º 21/2010/M, de 20 de agosto, 
de modo a contemplar as alterações supra referenciadas.

Foi ouvida a Federação de Bombeiros da Região Au-
tónoma da Madeira.

Foram cumpridos os procedimentos previstos na Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela Declaração 
de retificação n.º 37 -A/2014, de 19 de agosto, e alterada 
pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e pela Lei 
n.º 84/2015, de 8 de agosto.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, nos termos do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portu-
guesa e na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, na alínea vv) 
do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 41.º, todos do Estatuto 
Político Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alte-
rado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 
21 de junho, conjugados com o artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, 
de 4 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de 
novembro, retificado pelas Declarações de Retificação 
n.os 3/2013 e 4 -A/2013, de 18 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao De-
creto Legislativo Regional n.º 21/2010/M, de 20 de agosto, 

que adaptou à Região Autónoma da Madeira o Decreto -Lei 
n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, 
de 4 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de 
novembro, que define o regime jurídico aplicável aos bom-
beiros portugueses.

Artigo 2.º
Alteração

Os artigos 1.º a 4.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 21/2010/M, de 20 de agosto, que adaptou à Região Au-
tónoma da Madeira o Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de 
junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo 
Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro, passam a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

O presente diploma adapta à Região Autónoma da 
Madeira o Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, 
alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo 
Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro, que define 
o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses.

Artigo 2.º
[...]

O serviço regional competente, a que se refere o n.º 1 
do artigo 1.º -A do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de 
junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, 
e pelo Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro, 
para efetuar o recenseamento dos bombeiros na Região 
Autónoma da Madeira é o Serviço Regional de Proteção 
Civil, IP -RAM.

Artigo 3.º
[...]

1 — As referências feitas à Autoridade Nacional de 
Proteção Civil no n.º 1 do artigo 3.º, no n.º 6 do ar-
tigo 10.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 14.º, no n.º 2 do 
artigo 15.º, no n.º 6 do artigo 26.º, na alínea a) do n.º 3 e 
no n.º 4, ambos do artigo 27.º, no n.º 2 do artigo 30.º, na 
alínea d) do n.º 1 do artigo 32.º, no n.º 1 do artigo 33.º, 
no n.º 6 do artigo 34.º, no artigo 42.º e no n.º 3 do ar-
tigo 43.º, todos do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de 
junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, 
e pelo Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro, 
consideram -se reportadas na Região Autónoma da Ma-
deira ao Serviço Regional de Proteção Civil, IP -RAM.

2 — As referências feitas ao comando distrital de 
operações de socorro nos n.os 2 e 5 do artigo 16.º do 
Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado pela 
Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo Decreto -Lei 
n.º 249/2012, de 21 de novembro, consideram -se re-
portadas na Região Autónoma da Madeira ao Serviço 
Regional de Proteção Civil, IP -RAM.

3 — As competências da Liga de Bombeiros Por-
tugueses, previstas no n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-
-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado pela 
Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo Decreto -Lei 
n.º 249/2012, de 21 de novembro, são exercidas na Re-
gião Autónoma da Madeira pela Federação de Bombei-
ros da Região Autónoma da Madeira.

4 — A referência feita ao Conselho Nacional de Bom-
beiros no n.º 3 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 241/2007, 
de 21 de junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de 
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agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de no-
vembro, considera -se reportada na Região Autónoma 
da Madeira à Federação de Bombeiros da Região Au-
tónoma da Madeira.

5 — A referência feita ao Comandante Opera-
cional Distrital no n.º 3 do artigo 40.º do Decreto-
-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado pela 
Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo Decreto -Lei 
n.º 249/2012, de 21 de novembro, considera -se repor-
tada na Região Autónoma da Madeira ao Presidente 
do Conselho Diretivo do Serviço Regional de Proteção 
Civil, IP -RAM.

6 — A referência feita ao Presidente da Autoridade 
Nacional de Proteção Civil no n.º 3 do artigo 41.º do 
Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado pela 
Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo Decreto -Lei 
n.º 249/2012, de 21 de novembro, considera -se repor-
tada na Região Autónoma da Madeira ao Conselho Di-
retivo do Serviço Regional de Proteção Civil, IP -RAM.

Artigo 4.º
Regulamentação

A Regulamentação do Decreto -Lei n.º 241/2007, 
de 21 de junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de 
agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de no-
vembro, é aplicável à Região Autónoma da Madeira, 
em tudo o que não contrarie o disposto no presente 
diploma, e sem prejuízo da Região Autónoma da Ma-
deira proceder à respetiva adaptação ou aprovação de 
regulamentação própria.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 21/2010/M, de 20 de agosto, que adaptou à Região Au-
tónoma da Madeira o Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de 
junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo 
Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro.

Artigo 4.º
Republicação

É republicado, em anexo ao presente diploma, do 
qual faz parte integrante, o Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 21/2010/M, de 20 de agosto, com a redação atual.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 28 de janeiro 
de 2016.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.

Assinado em 24 de fevereiro de 2016.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

Republicação do Decreto Legislativo Regional
n.º 21/2010/M, de 20 de agosto

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma adapta à Região Autónoma da Ma-
deira o Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado 
pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo Decreto -Lei 
n.º 249/2012, de 21 de novembro, que define o regime 
jurídico aplicável aos bombeiros portugueses.

Artigo 2.º
Recenseamento dos Bombeiros da Região

Autónoma da Madeira

O serviço regional competente, a que se refere o n.º 1 
do artigo 1.º -A do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de 
junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e 
pelo Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro, para 
efetuar o recenseamento dos bombeiros na Região Au-
tónoma da Madeira é o Serviço Regional de Proteção 
Civil, IP -RAM.

Artigo 3.º
Adaptações orgânicas

1 — As referências feitas à Autoridade Nacional de 
Proteção Civil no n.º 1 do artigo 3.º, no n.º 6 do artigo 10.º, 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 14.º, no n.º 2 do artigo 15.º, 
no n.º 6 do artigo 26.º, na alínea a) do n.º 3 e no n.º 4, 
ambos do artigo 27.º, no n.º 2 do artigo 30.º, na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 32.º, no n.º 1 do artigo 33.º, no n.º 6 do 
artigo 34.º, no artigo 42.º e no n.º 3 do artigo 43.º, todos 
do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado 
pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo Decreto -Lei 
n.º 249/2012, de 21 de novembro, consideram -se reporta-
das na Região Autónoma da Madeira ao Serviço Regional 
de Proteção Civil, IP -RAM.

2 — As referências feitas ao comando distrital de opera-
ções de socorro nos n.os 2 e 5 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, 
de 4 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de 
novembro, consideram -se reportadas na Região Autónoma 
da Madeira ao Serviço Regional de Proteção Civil, IP -RAM.

3 — As competências da Liga de Bombeiros Portu-
gueses, previstas no n.º 1 do artigo 33.º do Decreto -Lei 
n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, 
de 4 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de 
novembro, são exercidas na Região Autónoma da Madeira 
pela Federação de Bombeiros da Região Autónoma da 
Madeira.

4 — A referência feita ao Conselho Nacional de Bom-
beiros no n.º 3 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 241/2007, 
de 21 de junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de 
agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de no-
vembro, considera -se reportada na Região Autónoma da 
Madeira à Federação de Bombeiros da Região Autónoma 
da Madeira.

5 — A referência feita ao Comandante Operacional Dis-
trital no n.º 3 do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 241/2007, 
de 21 de junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de 
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agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de no-
vembro, considera -se reportada na Região Autónoma da 
Madeira ao Presidente do Conselho Diretivo do Serviço 
Regional de Proteção Civil, IP -RAM.

6 — A referência feita ao Presidente da Autori-
dade Nacional de Proteção Civil no n.º 3 do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado 
pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo Decreto -Lei 
n.º 249/2012, de 21 de novembro, considera -se reportada 
na Região Autónoma da Madeira ao Conselho Diretivo do 
Serviço Regional de Proteção Civil, IP -RAM.

Artigo 4.º
Regulamentação

A Regulamentação do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de 
junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo 
Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro, é aplicável à 
Região Autónoma da Madeira, em tudo o que não contrarie 
o disposto no presente diploma, e sem prejuízo da Região 
Autónoma da Madeira proceder à respetiva adaptação ou 
aprovação de regulamentação própria.

Artigo 5.º
[...]

(Revogado.)

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor com a entrada em 
vigor da Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 13/2016/M

Proibição do abate de animais de companhia
e errantes e programa

 de esterilização na Região Autónoma da Madeira

Na última década, o número de pessoas que possuem 
animais de companhia cresceu de uma forma notável, 
calculando -se hoje que tal número abranja cerca de três 
milhões de portugueses. Esta maior convivência entre 
animais e pessoas despertou uma maior sensibilização 
para a questão dos maus -tratos e do abandono dos animais, 
assim como uma maior oposição ao controlo de animais 
errantes através do abate, pela sociedade em geral, e pelas 
associações de defesa dos animais, em particular.

Esta nova realidade no nosso país levou ao surgimento 
da Lei n.º 69/2014, de 29 de agosto, que criminaliza os 
maus -tratos e o abandono dos animais de companhia, 
entendendo -os como «qualquer animal detido ou destinado 
a ser detido por seres humanos, designadamente no seu lar, 
para sua companhia», numa altura em que a Assembleia da 
República já tinha recomendado ao Governo da República, 
através da Resolução n.º 69/2011, de 4 de abril, que pro-
movesse «uma política de não abate dos animais errantes 
recolhidos nos centros de recolha oficiais, adotando nome-
adamente, meios eficazes de controlo da reprodução», e 
mais recentemente, o mesmo órgão, através da Resolução 
n.º 93/2015, de 17 de julho, propugnasse, nomeadamente, 
que se «estabeleça o princípio do não abate dos animais, 
com exceções muito restritas, designadamente permitindo 
a prática da eutanásia em caso de irremediável sofrimento 

do animal ou por razões de saúde pública, sempre devida-
mente comprovada por veterinário».

Deste modo, reforça -se drasticamente o querer, cada 
vez mais enraizado na nossa sociedade, de que a todos os 
animais de companhia devem ser proporcionadas possibili-
dades de uma vida longa, saudável, digna, livre de qualquer 
tipo de sofrimento e com a longevidade que a natureza lhes 
conceder, privilegiando -se as medidas de esterilização no 
controlo de animais errantes e de companhia.

Com este decreto legislativo regional, a Região Au-
tónoma da Madeira coloca -se na vanguarda da defesa e 
bem -estar dos animais de companhia e errantes.

Pretende -se, deste modo, proibir o abate de animais de 
companhia e errantes e adotar a esterilização como medida 
de controlo das populações de animais errantes.

Este decreto legislativo regional estabelece também um 
sistema contraordenacional que pune as infrações previstas 
no mesmo, cuja instrução dos processos compete à Direção 
Regional competente em matéria de Veterinária.

Considerando ainda a complexidade e a organização 
necessária na implementação deste decreto legislativo 
regional, o mesmo entrará em vigor, 30 dias após publi-
cação.

Foram ouvidas a Associação de Municípios da Região 
Autónoma da Madeira, a Secretaria Regional da Agri-
cultura e Pescas, a Ordem dos Médicos Veterinários, a 
Sociedade Protetora dos animais domésticos do Funchal, 
a Associação Madeira Animal Welfare, a Associação dos 
Amigos dos Animais do Porto Santo, a Associação O Nosso 
Refúgio, a Associação Ajuda a Alimentar Cães, a Associa-
ção ANIMAD e a Associação Porque os Animais Também 
se Amam (PATA).

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira decreta, nos termos do disposto nos arti-
gos 227.º, n.º 1, alínea a), e 232.º, n.º 1, da Constituição 
da República Portuguesa, e no artigo 37.º, n.º 1, alínea c), 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
revisto alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 
12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito

1 — É proibido o abate de animais de companhia e de 
animais errantes na Região Autónoma da Madeira.

2 — O programa de esterilização é estabelecido com o 
objetivo de controlar a população de animais errantes na 
Região Autónoma da Madeira e em alternativa ao abate 
de animais errantes e de companhia.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente diploma entende -se por:
a) «Animal de companhia», qualquer animal detido ou 

destinado a ser detido por seres humanos, designadamente 
no seu lar e para sua companhia;

b) «Animal errante», qualquer animal de companhia que 
seja encontrado na via pública ou noutros lugares públicos, 
fora do controlo e guarda dos respetivos detentores ou, rela-
tivamente ao qual, existam fortes indícios de que foi aban-
donado ou que não tem detentor e não esteja identificado;

c) «Abate», qualquer ato que provoque a morte a animal 
de companhia ou animal errante;


